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29 de novembro a 03 de dezembro de 2021 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
As atenções do plenário, nesta semana, estão voltadas para: 
- O PL 2.148/2015 – de autoria do dep. Jaime Martins (PSD-MG), 
que estabelece redução de tributos para produtos adequados à 
economia verde de baixo carbono. 
- O PL 2.405/2021 – de autoria do dep. Gustavo Fruet (PDT-PR), 
que altera a lei que cria o Fundo Nacional de Meio Ambiente, 
para dispor sobre a aplicação prioritária de recursos em projetos 
de energia limpa e renovável. 
- O PL 3.754/2021 – de autoria do Sen. José Serra (PSDB-SP), que 
institui a Lei das Ferrovias. 

COMISSÕES DA CÂMARA 
Comissão de Minas e Energia 
- Realizará audiência pública, dia 01/12, às 10h, para debater a 
construção de hidrelétricas na região Norte do país. O 
requerimento é do dep. Edio Lopes (PL-RR). 
GT - Código de Mineração - Decreto-Lei 227/67 
- Discutirá e votará, no dia 01/02, sobre o texto da relatora-geral, 
dep. Greyce Elias (Avante-MG). 
Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
- Realiza reunião, dia 30/11, para debater o PL 4.508/2016 - da 
Sra. Tereza Cristina - que altera a Lei 12.651/2012, que dispõe 
sobre o novo Código Florestal brasileiro, para autorizar o 
apascentamento de animais – leia-se: gado – em área de Reserva 
Legal. O relator, dep. Rodrigo Agostinho (PSB-SP), apresentou 
parecer pela rejeição.  
- Debate, dia 30/11, sobre o PL 10.333/2018 - do dep. Veneziano 
Vital do Rêgo (PSB-PA) - que "atribui aos corais da Amazônia a 
condição de Área de Preservação Permanente". O relator, dep. 
Coronel Chrisóstomo (PSL-RO), apresentou parecer pela rejeição. 
O proponente defende que há intenção de leiloar áreas para a 
exploração de petróleo na região, o que afetaria definitivamente 
os corais. O projeto tramita conclusivamente nas comissões. 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
- Realiza audiência pública, dia 30/11, às 16hs, para debater o PL 
5417/20 – de autoria do dep. Eduardo Bolsonaro (PSL-SP) – que 
libera a propaganda sobre armas de fogo e estandes de tiro no 
Brasil. Entre os convidados, além de vários representantes de 
organizações dos delegados, estão o ministro da justiça e 
segurança pública, Anderson Torres, e o presidente da Taurus 
Armas, Salésio Nuhs. 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
- Realizará reunião extraordinária, dia 01/12, para debater o PL 
6.438/2019 - do Poder Executivo - que altera a Lei 10.826/2003, 
que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de 
fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas". O relator, 
dep. Eduardo Bolsonaro (PSL-SP), apresentou parecer positivo 
com emendas. A intenção é ampliar os grupos detentores do 
porte de armas 

SENADO FEDERAL 
- Entre os dias 30/11 e 02/12, o plenário do senado realiza 
sessões deliberativas semipresenciais, às 16hs, destinadas à 
apreciação de autoridades sabatinadas pelas comissões e à 

votação da PEC 23/2021 – a PEC dos precatórios. O relator da PEC 
é o sen. Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE). 

COMISSÕES DO SENADO 
Comissão de Meio Ambiente 
- Reunir-se-á, dia 01/12, às 8h:30min, para debater o PL 
4996/2019, do sen. Alessandro Vieira (CIDADANIA-SE), que altera 
a Lei 12.651/2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa, para estabelecer medidas de participação e de 
transparência relativas à Política Nacional de Manejo e Controle 
de Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais. A 
relatora, sen.a Eliziane Gama (CIDADANIA-MA), apresentou 
parecer pela aprovação. 

OUTROS INFORMES 
- A presidente da Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural, Aline Sleutjes (PSL-PR) 
apresentou requerimento (2459/2021) à Câmara, para incluir na 
ordem do dia os PLs 490/2007 (conhecido pela tese do Marco 
Temporal) e 6.299/2002 (o PL do Veneno).  
- Estará em debate na Câmara o PL 1.749/2015 – de autoria dos 
dep. Bebeto (PSD-BA) e Tia Eron (REPUBLICANOS-BA) – que 
tipifica o crime de injúria racial coletiva e torna pública 
incondicionada a respectiva ação penal. 
- O Congresso Nacional aprovou, no dia 29/11, o projeto de 
resolução (PRN 4/2021) que cria regras para a destinação de 
emendas ao Orçamento.  
- A Câmara aprovou, no dia 25/11, a MP 1061/21, que troca o 
programa de distribuição de renda Bolsa Família pelo Auxílio 
Brasil. A MP será enviada ao Senado. 
- A Comissão de Direitos Humanos e Minorias recebeu, dia 24/11, 
o ministro da Justiça e Segurança Pública, Anderson Torres, 
convidado para prestar informações sobre a morte de duas 
crianças Yanomami no dia 12 de outubro, em Roraima. No 
entanto, a audiência foi encerrada sem conclusão devido a um 
tumulto protagonizado por parlamentares e lideranças 
indígenas.  
- Foi marcada para o dia 01/12, na CCJ, a sabatina de André 
Mendonça, indicado pela presidência ao STF e apoiado pelos 
evangélicos. Se aprovado na comissão, a deliberação segue ao 
plenário do Senado no mesmo dia. 
- O ministro do TCU, Raimundo Carreira, foi indicado para a 
embaixada de Portugal e deve aposentar-se do TCU. O Senado 
deve indicar um sucessor. Os senadores Antônio Anastasia 
(PSDB-MG) e Kátia Abreu (PP-TO) disputam a vaga. Abreu, que é 
relatora do PL 3729/2004 que dispõe sobre o Licenciamento 
Ambiental, já tratou do tema em reunião com o presidente. 
- No mês de abril, o Senado instituiu, por meio da resolução 
13/2021, o Grupo Parlamentar da Organização do Tratado de 
Cooperação Amazônica (OTCA). A OTCA é uma organização 
intergovernamental composta pelos países entre os quais o 
bioma amazônico se estende: uma espécie de parlamento 
amazônico. O grupo parlamentar brasileiro, que já realizou três 
reuniões, tem a finalidade de incentivar e desenvolver as 
relações entre o Congresso Nacional e aquela organização 
internacional, bem como de contribuir para a análise, a 
compreensão, o encaminhamento e a solução de problemas.  


